
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE JABORÁ 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 21/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2024 

 

O MUNICÍPIO DE JABORÁ, Estado de Santa Catarina pessoa jurídica de direito público 

interno, através do Agente de Contratação, nomeado pelo do Decreto nº 2477 de 06 de fevereiro 

de 2024, em conformidade com a Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, está realizando 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2024 de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 

02/2024, nas condições fixadas nesta justificativa e anexos. 

 

I – OBJETO 

Este processo de dispensa de licitação tem por objeto a Contratação da empresa LIZ 

SERVIÇOS ONLINE LTDA para prestação de serviço técnico especializado de 

gerenciamento dos Atos Legais do Município Jaborá. 

Os serviços terão a sua especificação, divisão e valores mensais, conforme tabela 

que segue: 

 

Item Especificação 
Un. 

Med. 

Qtde 

Cotada 

R$ 

unitário 
R$ total 

1 

1. CATALOGAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinárias) a ser 

disponibilizada em ambiente online para consulta 
por meio do website oficial do órgão público e 

aplicativo mobile disponível para sistemas Android 

e iOS; 
2. ANÁLISE E INSPEÇÃO DE TODA LEGISLAÇÃO 

DO MUNICÍPIO, englobando o processo de 
interligação e indexação das normas, atualização 

do seu conteúdo por dentro do texto 
(Consolidação e Compilação) e a criação de 

histórico de cada alteração (Versionamento) 

ocorrida no respectivo período de tempo em que 
existiram modificações na legislação; 

3. NOTIFICAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE 
RELATÓRIOS ao Município, compreendendo 

informações observadas pela equipe técnica 

acerca de situações e inconsistências durante o 
processo de Consolidação das normas; 

4. GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO E 
ATUALIZAÇÃO DAS NOVAS LEGISLAÇÕES 

geradas pelo Município, preservando a revisão 

contínua das informações no trabalho 
desenvolvido; 

5. ANÁLISE E ATUALIZAÇÃO DIÁRIA DOS 
EFEITOS DE VALIDADE DAS NORMAS 

(MOMENTO DE VIGÊNCIA), inclusive quando 
vigoram somente em data posterior à sua 

publicação; 

6. ATUALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DAS LEIS 
ESTADUAIS DO RESPECTIVO ESTADO DO 

MUNICÍPIO, permitindo a busca abrangente e 
hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de 

Mês 12 661,68 7.940,16 
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pesquisa da legislação municipal; 

7. ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS 

COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE 

MUNICÍPIOS E ESTADOS BRASILEIROS em 

um único ambiente de pesquisa, com mais de 8 

milhões de normas disponibilizadas. 

 

 

II - DA NECESSIDADE DO OBJETO 

 

Trata o presente auto de procedimento administrativo de Inexigibilidade de Licitação, 

para contratação de empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA para prestação de serviço 

técnico especializado de gerenciamento dos Atos Legais do Município de Jaborá. 

Considerando os inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a 

elaboração de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto 

ao arcabouço de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados 

consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a 

ser criada repetidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da 

mesma. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compilação 

das normas já existentes, tendo em vista que, após a criação de um Ato, muitas delas passam 

por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande 

confusão às pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, 

uma vez que este não se encontra  consolidado e compilado em um único volume, chegando, 

em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a 

efetividade da Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da 

legislação e, consequentemente, a tomada de decisões por parte do governante. 

Portanto, a presente contratação visa dar novo dinamismo ao setor demandante, cujo cerne 

envolve consolidar e compilar o acervo legislativo que se encontra desatualizado, cuja limitação 

de quantidade de servidores e tecnologia, bem como outras necessidades de trabalho, acaba 

por gerar um passivo crescente de normas desatualizadas. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, que trouxe importantes avanços para o fiel 

cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental do 

acesso à informação, onde estes devem ser executados em conformidade com os princípios 

básicos da administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do 

sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente das normas que 

regem o Poder Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis independentemente 

de solicitações por quem quer que seja. 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação municipal, 

outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à confecção 

de novas legislações para seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, 
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principalmente por receio de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações 

inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que poderiam beneficiar o cidadão. 

Devido a estes e outros fatores, é importante que o administrador público possa municiar-se de 

recursos e ferramentas dentre as quais permitam garantir acesso a informações, neste caso, 

referentes a legislações que já são praticadas em outras partes do território nacional, para que 

as utilizem como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano da Administração 

Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a legislações de outros entes da 

Federação, desta forma, buscar tais ferramentas que otimizem e facilitem essa busca visando 

novas ideias e exemplos existentes em outros municípios favorece o governante e, 

consequentemente, o cidadão. Para isso, o governante necessita do maior número possível de 

informação em um só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança 

ao saber que o tema buscado para criação de novas leis já é executado em outras partes do 

país, podendo utilizar-se como referência. 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e 

consulta legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um trabalho 

técnico especializado para o gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem como 

para a pesquisa de legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira 

organizada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano do servidor 

público, e também do cidadão. 

 

III - FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A contratação por meio das entidades públicas segue obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, serviços, compras e alienações 

devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica 

a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas física e/ou pessoas jurídicas no campo 

mercadológico distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar a proposta mais 

vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

(...) 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
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cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações.” 

 

Como forma de regulamentar o exercício desta atividade foi então criada a Lei 

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que será revogada a partir de 1º de abril de 2023, e 

a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, mais conhecida como a nova Lei de Licitações 

e contratos administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

Dessa forma a regra é licitar, entretanto, há aquisições e contratações que possuem 

caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, 

frustrando a realização adequada das funções gerenciais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, 

a Dispensa de Licitação e Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de procedimento realizado sob 

obediência ao estabelecido no art. 74, inciso III da Lei 14.133/2021, a nova de licitação, onde 

se verifica umas das ocasiões em que é cabível a dispensa de licitação: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

[...] 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

[...] 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 

notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 

e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Ante o exposto, é inexigível licitação para o objeto que se pretende contratar. 

 

IV - JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

 

A priori os serviços contratados neste procedimento, podem ser contratados de 

forma direta, uma vez que estão enquadrados na hipótese do art. 74, inciso III da Lei Federal 

14.133/2021, sendo necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da referida 

lei, para poder realizar a contratação direta. Passamos a ver. 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

 

Neste caso, nota-se nos autos do processo, que todos os requisitos exigidos no art. 

72, estão devidamente instruídos com os seguintes documentos: 

 

i)Pedido/Solicitação de contratação dos materiais/serviços, com o respectivo 

termo de referência/descrição detalhada dos produtos, formalizando a 

demanda;  

ii) Estimativa da despesa, contendo as cotações de preço dos produtos, 

calculada conforme o art. 23 da Lei Federal 14.133/2021; 

iii) Demonstração da compatibilidade da previsão orçamentária; 

iv) Parecer jurídico, demonstrando o atendimento dos requisitos exigidos; 

v) Documentos de habilitação da contratada, comprovando o 

preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínimas 

necessárias; 

vi) Razão da escolha do contratado; 

vii) Justificativa do preço, e 

viii) Autorização/Ratificação da autoridade competente. 

  

Diante da verificação de atendimento dos requisitos exigidos tanto no art. 72, como 

no inciso III do art. 74 da Lei Federal 14.133/2021, percebe-se que este procedimento de 

inexigibilidade de licitação está amparado, primeiramente na comprovação de inviabilidade de 

competição, o enquadramento dos serviços ser de natureza predominantemente intelectual e o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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prestador de serviço possuir notória especialização, aliado à necessidade premente da 

Administração da contratação direta pela agilidade na instauração do procedimento. 

 

V - RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO  

 

Inicialmente é de se destacar que a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA possui notória 

especialização pode ser constatada pelo exame do currículo da empresa, com destaque para 

sua larga experiência e a qualificação de seu corpo técnico, bem como pelo reconhecimento do 

mérito de seus serviços por antigos contratantes. 

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação dos Serviços, é 

evidente o interesse público na situação, existindo, portanto, justificativa plausível para a 

aquisição do objeto em questão, inclusive, a realização deste trabalho evita que munícipes 

demandem da Prefeitura ou Câmara Municipal para requerer informações acerca da legislação, 

requisitando do tempo dos funcionários à procura destas informações, onerando o órgão público 

e retardando o cotidiano de trabalho dos servidores. 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado e também 

em território nacional, e tomou-se conhecimento do PORTAL LEISMUNICIPAIS 

(leismunicipais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA – que presta os serviços 

técnicos especializados de Consolidação, Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos Atos 

Oficiais (leis, decretos, etc.) de entes públicos em todas as esferas (Municipal, Estadual e 

Federal), utilizando-se de avançada tecnologia de software para permitir o acesso e pesquisa à 

legislação de forma online, por meio de portais web e aplicativos para dispositivos móveis, 

proporcionando maior praticidade ao cidadão em geral, gerando também maior segurança, 

agilidade e economia aos administradores públicos em suas tomadas de decisões que envolvam 

sua legislação. 

O trabalho técnico desenvolvido consiste em catalogar, organizar e implementar as Normas 

Oficiais em uma ferramenta de busca online. Essa organização da legislação compreende, 

principalmente, os tratamentos realizados dentro dos textos das normas, de forma que são 

agregados processos como a Indexação, Consolidação, Compilação e Versionamento dos Atos, 

seguindo também os preceitos estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 95/1998. 

A empresa também mantém o gerenciamento e atualização do serviço enquanto durar a 

parceria com o ente público. Desta forma, o órgão também não precisa se preocupar com a 

manutenção deste trabalho de forma interna, “desafogando” assim o servidor público dessa 

incumbência. 

Há mais de duas décadas atuando neste segmento, a empresa apresenta em sua gama de 

clientes mais de 1.000 municípios em todo território nacional. Além de prestar os serviços aos 

municípios brasileiros, também assessoram outros órgãos públicos de extrema relevância no 

cenário nacional, organizando, gerenciando e consolidando/compilando suas normativas através 

dos portais desenvolvidos nos mesmos padrões fornecidos aos municípios. São eles: 

- Agência Nacional do Petróleo (ANP) 
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- Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
- Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 
- Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará 
- Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 
- Conselho Federal de Psicologia 
- Governo Estadual do Rio de Janeiro 
- Governo Estadual do Mato Grosso 
- Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte 

 

Além do serviço técnico especializado prestado de consolidação, compilação, versionamento 

e gerenciamento da legislação, a plataforma online disponibilizada pela empresa para consulta 

das normas apresenta uma série de funcionalidades de extrema relevância ao cotidiano de 

trabalho dos servidores públicos, bem como da população, dentre as quais: 

I. Permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma separada ou concomitante, 
por: 
- Tipo de Ato; 

- Número/Ano do Ato; 

- Período de Tempo; 

- Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 

- Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com 

vigência esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; 

com numeração não utilizada; canceladas; a vigorar; 

- Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

II. Integra a legislação do Estado de SANTA CATARINA à legislação do Município, 
possibilitando acesso às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação 
municipal, inclusive quando realizadas pesquisas segmentadas por palavra-chave; 

III. Disponibiliza a legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo 
Município; 

IV. Possibilita a publicação e consulta de Documentos Administrativos de efeito interno 
(pareceres, ofícios, despachos, etc.), com possibilidade de restringir o acesso somente 
aos servidores municipais; 

V. Possibilita ao usuário, por meio de conta individual no sistema, realizar anotações, salvar 
e categorizar, de forma ilimitada, quaisquer normas municipais/estaduais que consultar 
na plataforma de pesquisa da legislação municipal; 

VI. Disponibiliza ferramentas exclusivas aos servidores municipais, dentre as quais poderão: 
- Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo 

país em um único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 8 milhões 

de legislações (Pesquisa Nacional); 

- Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são 

publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar 
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filtros com termos específicos para que a notificação contemple apenas os Atos com 

assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo); 

- Ter acesso a um canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos 

municípios brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos 

projetos para o município (Blog Leis à Sociedade); 

VII. Disponibiliza ferramentas de gerenciamento exclusivo e individual para o corpo técnico 
do órgão público, permitindo acesso às informações e relatórios, qualitativos e 
quantitativos, gerados durante todo processo de gerenciamento e consolidação da 
legislação. 

VIII. Permite consultar a legislação por meio de dispositivos móveis (smartphones/tablets) via 
aplicativo para sistemas Android e iOS, possibilitando o acesso em qualquer lugar onde 
haja conectividade com internet; 

Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução mais 

integrada e completa em matéria de organização, sistematização, consolidação, compilação e 

versionamento das legislações, atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito 

nacional a possuir uma gama repleta de funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a 

capacidade de pesquisa de todos os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio município, 

permitindo uma ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como possibilita – através 

de seu banco de dados – a pesquisa de forma prática e ágil às legislações de outros entes da 

federação (municipais e estaduais), a fim de que esta municipalidade possa se beneficiar com 

informações pertinentes a área legislativa, fomentando inclusive a criação de novas legislações 

e a comparação com o que já está em prática em âmbito nacional. 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a aquisição via 

inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do fornecedor 

e a justificativa de preço. Não menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única 

que pode atender às necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia 

de suspensão, inidoneidade e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

VI - JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

 

Preliminarmente, é importante fazer um esclarecimento. O Art. 72, VII da Lei 14.133/21, 

exige a "justificativa do preço", o que não se confunde com "demonstração de se tratar do 

menor preço". 

A contratação se dá por inexigibilidade de licitação justamente porque a lógica do 

"menor preço" não é apta a atender a demanda singular apresentada. O que é 

necessário é que se demonstre a razoabilidade do preço, que ele está compatível, não destoa 

do praticado em outras contratações em condições similares (ou se destoa, o faz por razões 

trazidas nos autos, como maior demanda operacional, técnica ou prazo de execução, maior 

especialização, o fato de necessitar ajustes no escopo do serviço, etc). 
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Dito isso, passa-se à pesquisa em si. O art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73/20201 (Ministério da Economia), traz a seguinte previsão acerca da pesquisa de preços 

em processos de inexigibilidade de licitação:  

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a 

devida justificativa de que o preço ofertado à administração é condizente com o 

praticado pelo mercado, em especial por meio de: 

I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, 

comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano 

anterior à data da autorização da inexigibilidade pela autoridade competente; 

II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso. 

Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com base nesta 

fundamentação supracitada. Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as 

contratações dos mais altos entes públicos federativos, há de se anuir procedimentos 

semelhantes aos demais entes públicos. 

Foram acostados aos autos deste processo uma vasta gama de cópias contratuais similares 

praticadas por outros entes públicos, bem como notas fiscais emitidas pela empresa contratada. 

Resta evidente que o preço estipulado se encontra nos mesmos parâmetros praticados pela 

empresa em outros entes públicos deste e demais estados do país. Portanto, tal procedimento 

está de acordo e atende às prerrogativas das legislações em vigor. 

Remetem-se as seguintes documentações enviadas pela empresa LIZ Serviços Online Ltda. - 

Portal LeisMunicipais: 

I. Proposta Comercial; 
II. Minuta Contratual para execução dos serviços; 

III. Atestados de Capacidade Técnica expedidos por entes públicos; 
IV. Contratos/Aditivos da prestação dos serviços praticados com outros entes públicos; 
V. Certidões Negativas; 

VI. Perícia técnica emitida pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses - ABPERITOS; 
VII. Certificado de registro de programa de computador expedido pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial - INPI; 
VIII. Declaração de Exclusividade nº 230523/40.060 expedida pela Associação Brasileira das 

Empresas de Software - ABES; 
 

VII - DA HABILITAÇÃO E REGULARIDADE DO CONTRATADO 

 

Nos procedimentos administrativos para contratações, a administração tem o dever 

de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e inciso V do art. 72 Lei Federal 

14.133/2021. 
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Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

[...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária; 

 

Resta deixar consignado que a empresa contratada demonstrou habilmente sua 

habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e técnica. 

 

VIII – DA CONTRATADA 

 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ 

sob nº 03.725.725/0001-35, estabelecido na Rua 240, Nº 400, Sala 02, Meia Praia, Centro, 

Itapema/SC – CEP 88.220-000.  

 

IX - DO PREÇO, DOTAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

O valor total estimado para contratação dos serviços, objeto deste procedimento 

administrativo, é de R$ 661,68 (seiscentos e sessenta e um reais ) mensais, totalizando 

no período de 12(doze) meses o valor de R$ 7.940,16 (sete mil, novecentos e quarenta 

reais e dezesseis centavos) anual. 

A despesa da referida contratação se dará por meio dos créditos orçamentários do 

exercício de 2024, na dotação orçamentária a seguir: 

Órgão de Governo: 03.001 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO   

Projeto/Atividade: 2.004 – Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração 

                Fonte de Recurso: 1.501 – Outros Recursos Não Vinculados 

.  

Elemento de Despesa: 3.3.90.01.04  

O pagamento será realizado mensalmente, mediante a emissão de nota fiscal e relatório 

de atividades, no prazo máximo de 30(trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal.  

 

X – DA CONTRATAÇÃO: 

A formalização da contratação dos serviços será através de contrato administrativo a 

ser regido pelos artigos 105 e 107 da lei 14.133/2021. 
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XI – CONCLUSÃO 

Em razão do valor, verifica-se que o mesmo é compatível com a realidade do mercado 

em se tratando, podendo a Administração contrata-lo sem qualquer afronta à lei de regência 

dos certames licitatórios. 

 Desta forma o Agente de Contratação manifesta pela possibilidade de contratação das 

empresas LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, podendo ser contratado pelo critério de Dispensa 

de Licitação, artigo 74, inciso III, c, da Lei Federal 14.133/2021, para o qual solicitamos a 

possibilidade de viabiliza-lo, com a Autorização para aquisição dos materiais/prestação dos 

serviços, assim como dos demais atos. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente 

a aquisição dos materiais em questão, é decisão discricionária da autoridade competente optar 

pela contratação ou não, ante a criteriosa análise de toda a documentação acostada aos autos 

que instruem o presente procedimento. 

 

 

Jaborá/SC, 27 de fevereiro de 2024 

 

 

 

 

Erica Tedesco 

Agente de Contratação 

 

  



 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE JABORÁ 

 

 

 

RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

 

O Prefeito Municipal de Jaborá, no uso de suas atribuições, em conformidade com o Inciso 

III, c, do Art. 74 da Lei 14.133/2021, vem através do presente, RATIFICAR e AUTORIZAR a 

execução do objeto do Processo Administrativo nº 21/2024, de Inexigibilidade de Licitação nas 

conformidades do Inciso VIII do Art. 72 da Lei 14.133/2021 e em consonância Parágrafo Único do 

Art. 72 da Lei mencionada anteriormente, DETERMINAR a publicação em sítio eletrônico oficial. 

 

 

Jaborá/SC, 27 de fevereiro de 2024 

 

 

 

 

Clevson Rodrigo Freitas 

Prefeito Municipal 
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